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Resumo 

Os incêndios de 2017, em Portugal, marcaram fortemente a sociedade civil, revelaram-se ser dos mais mortais da 
história do país, resultando na perda de 117 vidas e danos muito significativos em habitações, empresas e 
ecossistemas. Estes eventos vieram sublinhar a necessidade urgente de promover uma cultura de prevenção do risco 
nas comunidades, sobretudo nas comunidades rurais. Surgem assim com esse desígnio os programas “Aldeia Segura, 
Pessoas Seguras” (ASPS). 
Com este trabalho pretende-se esclarecer a experiência na implantação dos programas Aldeia Segura, Pessoas 
Seguras, com incidência na experiência desenvolvida pelo Município de Ansião na Aldeia de Vale Florido, assim como 
identificar os obstáculos encontrados, os pontos fortes, os pontos fracos, as dificuldades e as perspetivas futuras para 
estes programas. Metodologicamente, optou-se pela recolha do testemunho junto do serviço Municipal de Proteção 
Civil de Ansião de modo a identificar os principais desafios que se colocam na implementação dos programas ASPS 
na primeira pessoa. 
Os resultados deste trabalho, que se baseiam na experiência do município na implementação dos programas ASPS, 
demonstram a importância de uma abordagem mais centrada na comunidade. Ao envolver residentes locais, os 
municípios podem efetivamente desenvolver uma cultura de proximidade entre as comunidades e a proteção civil. O 
envolvimento dos Presidentes de Junta, pela proximidade com as populações, demonstrou ter um papel primordial na 
adesão da população aos programas. Os resultados também evidenciam a necessidade de uma avaliação e adaptação 
contínuas destes programas para garantir a sua eficácia a longo prazo e capaz de os tornar flexíveis face aos novos 
desafios da sociedade. Em última análise, o sucesso destas iniciativas depende em grande medida do compromisso e 
da colaboração de todos: comunidades rurais e agentes da proteção civil.  

Palavras-Chave: Preparação, Perspetiva Local, Aldeia Segura, Pessoas Seguras 

 

 

Abstract 
The 2017 fires in Portugal strongly marked civil society, proving to be one of the deadliest in the country`s history, 
resulting in the loss of 117 lives and very significant damage to homes, businesses and ecosystems. These events 
underlined the urgent need to promote a culture of risk prevention in communities, especially rural communities. Thus, 
with this purpose, the programs Safe Village, Safe People were created. 
This work aims to explain the experience in implementing the Safe Village, Safe People programs, focusing on the 
expertise developed by the Municipality of Ansião in the Village of Vale Florido. And, in particular, identify the obstacles  
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encountered, strengths, weaknesses, difficulties and future perspectives for these programs. Finally, some 
recommendations will be presented to effectively improve the implementation of the Safe Village, Safe People  
programs. Methodologically, the collection of testimonies from the Municipal Civil Protection services of Ansião began, 
in order to identify the main challenges that arise in the implementation of the ASPS programs in the first person. 
This work's results, based on the municipalities experience in implementing ASPS, demonstrate the importance of a 
community-centered approach. By involving local residents, municipalities can effectively develop a culture of proximity 
between communities and civil protection. The involvement of Presidents of the Parish Council, due to its proximity to 
the populations, proved to have a primary role in the adherence of the population to the program. The results also 
highlight the need for continuous evaluation and adaptation of these programmes to ensure their long-term effectiveness 
and to make them flexible in the face of new societal challenges. Ultimately, the success of these initiatives depends to 
a large extent on the commitment and collaboration of all: rural communities and civil protection agents. 

Keywords: Preparedness, Local Perspective, Safe Village, Safe People 

1. Introdução 

Todos os anos Portugal é afetado por incêndios rurais, com especial incidência no Verão, sendo fruto 

também das condições típicas do clima mediterrâneo (Pausas, 2004; Pausas, et al., 2008; Robinne, 2021; 

Sakellariou, et al., 2022), apesar da maioria das ocorrências serem provocadas por causas 

maioritariamente antrópicas (Badia, et al., 2011; Lourenço, et al., 2013; Magalhães 2022). Na realidade 

reconhece-se que existe um aumento da ocorrência de incêndios rurais cada vez mais extremos (European 

Environment Agency, 2017; Tedim, et al., 2018), em dimensão, duração, intensidade e impactos. Esta é 

uma nova realidade fruto do contexto atual de mudanças climáticas (OCDE, 2023) e coloca fortes desafios 

às autoridades e à sociedade, sobretudo no que diz respeito à prevenção e especialmente à preparação 

das comunidades face aos incêndios rurais.  

É reconhecido que o ano de 2017 se destaca pelos enormes impactos a nível socioeconómico e 

ambiental (Viegas, et al., 2017; Viegas, et al., 2019; San-Miguel-Ayanz, 2018), onde após o sucedido, a 

política de gestão dos incêndios rurais foi profundamente alterada e sucederam-se uma série de profundas 

alterações legislativas e ainda a criação de uma série de programas e medidas tendo por objetivo mitigar 

este problema a médio prazo.  

Em Portugal, como em muitos países da Europa, as áreas rurais estão em declínio populacional há 

longas décadas, o que conduz a efeitos catastróficos no impacto que os incêndios podem ter. O abandono 

de atividades tradicionais como a agricultura, pastorícia e silvicultura fez acumular nos territórios rurais 

cargas de combustível consideráveis (Ferreira-Leite, et al., 2012; Moreira, et al., 2011; Pausas e 

Fernandez-Muñoz, 2012, Nunes, et al., 2016; Devy-Vareta, 2003; Pereira, et al., 2006; Araújo, 2018) e que 

hoje temos necessidade imperativa de gerir de forma sustentável, problema mais visível na região Norte e 

Centro do país, uma vez que possuí impactos diretos no risco de incêndio (Fidalgo, 2012; 2013; European 

Commission, et al., 2020; Oliveira, et al., 2018). 

Recorde-se que grande parte do território nacional possui uma ocupação florestal, matos e áreas 

agrícolas, o que é significativo e um colossal desafio (Vareta & Alves, 2017), enquanto as propriedades na 

sua grande maioria estão na posse de pequenos proprietários, nomeadamente na Região Norte onde 

predomina a zona de agricultura familiar (Baptista, 1993). Soma-se ainda a perda de importância do setor  
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agrícola na economia do espaço rural (Rego, 1992; Vareta & Alves, 2017), pelo que é facil compreender o 

grave e estrutural problema que a estrutura e o abandono da propriedade rústica desempenham no risco 

de incêndio rural. 

Com esta problemática recorrente foi necessário, nos pós 2017, criar os programas "Aldeia Segura" e 

"Pessoas Seguras" (ASPS), com o objetivo basilar de promover a segurança e a preparação das 

populações (OTI, 2021), nomeadamente das que residem na interface urbano-florestal (Radeloff, et al., 

2005). É nesta interface que mais danos se registam, nomeadamente na vidas humanas e destruição de 

infraestruturas (Lampin-Maillet, et al., 2011; Ribeiro, 2016) pelo que há que direcionar as políticas e 

estratégias de prevenção para as comunidades que aqui residem.  

Num estudo recente de Nunes, et al. (2023) concluiu-se que na região Centro de Portugal os municípios 

com risco de incêndio mais elevado estão localizados nas áreas interiores e mais montanhosas, 

caracterizadas pela predominância de matos e florestas de coníferas (Nunes, et al., 2023). Num outro 

trabalho os autores verificam que 31% do território da Região têm níveis elevados ou muito elevados de 

vulnerabilidade a incêndios rurais (Nunes, et al., 2023), o que mais uma vez justifica a pertinência deste 

tipo de programas de prevenção, preparação e autoproteção das comunidades (Vaqueiro, 2022). 

 

1.1. Objetivos e Metodologia 

Reconhecendo o importante papel que os municípios portugueses desempenham na 

implementação dos programas em estudo, assim como na estrutura de proteção civil nacional (Ribeiro, 

2009) é primordial auscultá-los. Assim, o objetivo principal deste trabalho é explanar a experiência na 

implantação dos programas Aldeia Segura, Pessoas Seguras, com especial incidência na experiência 

desenvolvida pelo Município de Ansião na Aldeia de Vale Florido, que foi a primeira Aldeia Segura do país, 

assim como identificar de forma categórica os obstáculos encontrados, os pontos fortes, pontos fracos, as 

dificuldades e as perspetivas futuras para estes programas. É também objetivo deste trabalho, tecer 

algumas recomendações com o objetivo de melhorar efetivamente a implementação futura dos programas 

Aldeia Segura, Pessoas Seguras. 

Do ponto de vista metodológico encetou-se, para além da pesquisa bibliográfica, a recolha do 

testemunho junto do serviço Municipal de Proteção Civil de Ansião de modo a identificar os principais 

desafios que se colocam na implementação dos programas ASPS na primeira pessoa. 

 

2. Os Programas “Aldeia Segura, Pessoas Seguras” 

2.1. Contexto e Surgimento 
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Tendo por base a crescente agressividade dos incêndios rurais (Tedim, et al., 2018), bem como a 

preocupação crescente com a segurança das populações presentes na interface urbano-florestal, a criação 

de medidas que dotem as populações de melhores conhecimentos ao nível da preparação é fundamental  

(Oliveira, et al., 2020). Tomando proveito de todos os ensinamentos dos grandes incêndios de 2017, 

evidenciou-se não só a necessidade de incrementar nas populações conhecimentos de autoproteção, mas 

também de avaliação da segurança perante um evento adverso e com potencial de causar dano.  

É neste âmbito que surgem os Programas Aldeia Segura, Pessoas Seguras, como ponto de partida 

para a afirmação de populações mais capazes de fazer face aos eventos adversos sob o signo de uma 

maior resiliência, bem como munir as aldeias mais isoladas de circuitos de evacuação e abrigos seguros 

por forma a fazer face à ocorrência de um incêndio rural de grandes dimensões (RCM n.º 157-A/2017; 

ANPC, 2018).  

Todos os anos o investimento na supressão é colossal e até consegue mitigar os danos a curto 

prazo, mas a longo prazo coloca em risco os esforços na prevenção (Collins, et al., 2013; Nunes, 2019), 

embora no presente o equilíbrio entre a supressão e prevenção tenha aumentado65 e até aumentado 

substancialmente o investimento na prevenção (AGIF, 2023). Mais do que nunca, num contexto de 

alterações climáticas, é necessário preparar as pessoas e apostar em políticas que fomentem a prevenção 

e preparação das comunidades. Para além disso, é importante recordar que o risco de incêndio rural é 

influenciado por vários fatores, nomeadamente alterações climáticas, densidade populacional, cobertura e 

uso do solo, assim como a dinâmica da paisagem (San Miguel, et al., 2017; OCDE, 2023). 

Se é importante dotar os nossos agentes de proteção civil com equipamentos e conhecimentos, 

também o é para as populações. Populações mais informadas são, igualmente, populações mais capazes, 

resilientes e aptas a fazer face às dificuldades a que possam estar expostas. Os Programas Aldeia Segura, 

Pessoas Seguras podem ser uma boa ferramenta para promover estas capacidades nas populações 

(Tedim, Pinto & Correia, 2022; Vaqueiro, 2022).  

Através da formação, informação e comunicação pode ser fornecida às populações a capacidade 

para se autoprotegerem bem como de protegerem os seus bens. Estudos indicam que a comunicação de 

risco e de crise providing people with clear and specific information that takes intoaccount local conditions 

can help minimize the inherent uncertainty of a natural hazard andin so doing help minimize potential 

dissatisfaction (Steelman & McCaffrey, 2013, p. 702). Numa investigação recente de Pinto, et al. (2023) a 

maioria dos técnicos dos municípios considera que as populações estão bem informadas sobre o risco de 

incêndio rural, o que nos poderá indicar que talvez seja necessário apostar fortemente na componente da 

sensibilização prática, recorrendo a demonstrações in loco e a simulacros, com participação ativa das 

populações. 

 

 
65 A despesa executada em 2022 na prevenção foi de 324 milhões de euros (61%) e no combate 205 milhões (39%). 
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Num outro trabalho de Alcasena, et al. (2021), com recurso à modelação, foi avaliada, entre outros 

parâmetros, a exposição das comunidades a incêndios rurais, verificando-se que nas áreas do interior 

Norte e Centro de Portugal se preveem os valores mais elevados de exposição das comunidades, ao 

mesmo tempo também é nestas áreas que se registam padrões espaciais de probabilidade de incêndios 

rurais semelhantes. Os autores explicam que tal se deve ao facto de a maioria das áreas de construção  

dos aglomerados rurais se situar em espaços abertos rodeados de campos e áreas de pastagem 

(Alcasena, et al., 2021). 

A falta de conhecimento poderá ser um entrave no que concerne à segurança das pessoas, muito 

mais quando falamos em condições extremas como as criadas nos incêndios rurais (Paton & Tedim, 2013). 

Um dos objetivos destes programas é a prevenção de comportamentos de risco e, desta forma, limitar a 

ocorrência de incêndios rurais por negligência que, por sua vez, minimizará os danos nas vidas das 

pessoas e limitará as vítimas resultantes destes acontecimentos. Prever locais para evacuação das 

populações, definir caminhos de evacuação, assim como locais para onde a população se deve dirigir são 

também objetivos dos programas.  

As populações devem ser sensibilizadas sobre os cuidados a ter aquando da ocorrência de um 

incêndio, mormente as formas e cuidados a ter durante a deslocação para o abrigo coletivo ou a avaliação 

sobre se é mais seguro sair das suas habitações ou permanecer nestas. As populações devem ser capazes 

de avaliar se a sua segurança está posta em causa caso fiquem nas suas habitações ou se têm de 

abandonar as mesmas e procurar um local de refúgio seguro.  

Ensinar as populações a avaliar a sua segurança e a manter a calma é um ponto importantíssimo 

para o bom desenrolar das situações adversas, sendo que o pânico é talvez um dos maiores inimigos da 

segurança. Destarte, é necessário que as pessoas percebam que a the dynamic nature of wildfires creates 

unique evacuation challenge (McCaffrey, et al., 2018). Num trabalho sobre as evacuações em incêndios 

rurais, de McCaffrey, et al. (2018) identificam-se dois tipos de perfil nas populações: as que preferem 

evacuar e aquelas que preferem ficar, mas é importante que as autoridades reconheçam o desafio que 

esta questão coloca aquando da realização das evacuações. Em alguns países como no Canadá a 

evacuação é obrigatória (McLennan, et al., 2019), uma vez que muitos autores defendem ser esta a melhor 

opção (Edgeley & Paveglio, 2019; Stasiewicz & Paveglio, 2021). Embora haja outros autores a afirmar que 

em determinados contextos esta opção poderá não ser a mais segura devido a uma série de fatores (Cova, 

et al., 2009; Carroll & Cohn, 2007), havendo já trabalhos que demonstram que em muitos incêndios as 

pessoas perderam a vida ao tentar evacuar (Haynes, et al., 2010). É importante referir que para uma 

evacuação decorrer de forma segura é extremamente relevante existir um forte trabalho prévio de 

preparação, informação e sensibilização das populações, assim como de treino (Dash & Gladwin, 2007; 

Lindell & Prater, 2007). 
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Todos estes pontos são fulcrais para a manutenção da segurança das populações durante a 

ocorrência de incêndios rurais. A definição do Oficial de Segurança é outro ponto fundamental dos 

programas. O Oficial de Segurança é o elo de ligação entre os habitantes das aldeias e os demais agentes 

de proteção civil. Este cidadão deverá ser o mais conhecedor da aldeia e das suas gentes, atuando como 

fonte de recolha e de transmissão de informação. Este elemento é, sem dúvida, primordial para o sucesso 

dos programas uma vez que terá um papel fundamental naquilo que é a articulação da transmissão da 

informação às suas gentes, bem como o papel de facilitador da implementação e aceitação do Programa.  

Tendo ao lado do organismo responsável pela implementação dos programas um Oficial de 

Segurança pró-ativo capaz e conhecedor da realidade das pessoas da sua aldeia é um fator basilar para o 

sucesso do Programa, tanto para aquilo que é a caracterização da aldeia e das suas gentes, na motivação 

das populações para participação e adesão aos programas, como para a própria dinâmica necessária de 

atuação em caso de ocorrência de incêndio rural. Neste sentido, talvez seja promissor fornecer formação 

adequada e adaptada aos OSL (Neves, 2019), permitindo assim uma melhor e mais robusta resposta da 

comunidade em caso de incêndio rural. 

 

2.2.  Fatores Positivos e Negativos dos Programas 

 

Como é apanágio, todos os programas têm pontos positivos e pontos menos positivos e, como tal, 

os Programas Aldeia Segura, Pessoas Seguras não são diferentes. A oportunidade de um maior contacto 

entre as populações e os diversos agentes de proteção civil é, sem dúvida, um fator muito positivo, a 

perceção das fragilidades das aldeias é também um fator positivo, a definição do morador de referência, 

chamado nos programas oficial de segurança é de suma importância para a população compreender a 

relevância dos programas, bem como exercer a função de agente facilitador da sua aceitação. Quando a 

população perceciona o valor destes torna-se mais colaborante e participativa66, uma vez que consegue 

dar um significado às ações para as quais está a ser solicitada. Repare-se que um dos objetivos Quadro 

de referência para a Governança do Fogo Rural é precisamente a comunidade ter mais participação e voz 

ativa, assim como a futura definição de políticas deve seguir uma abordagem da base para o topo, com um 

robusto suporte nas necessidades efetivas das comunidades locais (AGIF, 2023). 

Incentivar a consciência coletiva de que a segurança é uma responsabilidade de todos é um dos 

grandes ganhos possíveis com a implementação dos programas. A familiarização das populações, até 

através dos exercícios simulados com os diversos agentes de proteção civil, fomenta a confiança e facilita 

a interação destes em caso de necessidade. De destacar também a criação de um mapa de evacuação,  

 
66 Entendemos que a participação pública, como refere Rowe & Frewer (2005), incluí a definição de estratégias, a tomada de 

decissão e participação na formulação de política e estratégias.  
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que estando visível e sendo fornecido à população é de extrema importância, uma vez é uma forma eficaz 

de comunicar procedimentos (Steelman, et al., 2015). 

Como pontos menos positivos podemos indicar que nem todas as aldeias têm as dinâmicas ou as 

infraestruturas ideais e necessárias para a implementação dos programas, o que pode dificultar a criação 

do abrigo coletivo, bem como a definição dos percursos de evacuação. Com o envelhecimento das 

populações residentes nas aldeias mais isoladas pode não ser fácil a escolha de um habitante que tenha 

a capacidade de desempenhar com afinco as tarefas confiadas ao Oficial de Segurança. A falta de visão 

sobre a importância dos programas “Aldeia Segura, Pessoas Seguras” pelo poder político pode ser um 

entrave à aplicação destes e na manutenção do seu efetivo funcionamento. O envolvimento da Junta de 

Freguesia, na pessoa do Presidente de Junta, faz toda a diferença para a aceitação e implementação dos 

programas com maior efetividade. O Presidente de Junta é o elemento mais próximo das populações, pelas 

características da sua função, neste sentido quando este vê funcionalidade e importância nos mesmos, a 

sua implementação torna-se mais facilitada. A sua implementação nos moldes atuais, a todas as aldeias, 

poderá descredibilizar os mesmos, uma vez que vulgariza a sua implementação, uma vez que não existe 

uma real priorização, para além das aldeias localizadas nas Freguesias Prioritárias (Vaqueiro, 2022).  

É necessária uma avaliação criteriosa da aldeia por forma a caracterizar o risco efetivo e, desta forma, 

retirar o melhor proveito destes programas. Neste sentido, fará mais sentido que os programas na sua 

metodologia atual seja implementados em aldeias que, através de uma análise de risco cuidada, 

demonstrem problemas graves de segurança aquando da ocorrência de incêndio rural, pelo isolamento, 

falta de caminhos de evacuação, acessos difíceis ou insidiosos quer pela interface urbano-florestal 

densamente povoada por elementos vegetais.  

 

3. Vale Florido, a primeira Aldeia Segura de Portugal 

 

Vale Florido (Figura 1) é uma pequena aldeia localizada na Freguesia de Alvorge no Município de 

Ansião, que conta com uma população residente de cerca de 100 pessoas. A aldeia foi escolhida como 

aldeia piloto para o arranque dos Projetos Aldeia Segura, Pessoas Seguras apresentado a 9 de abril de 

2018.  

Como balanço da implementação dos Programas na Aldeia de Vale Florido podemos constatar que a 

população se encontra mais capacitada para intervir em caso de necessidade. A pandemia COVID-19, que 

todos enfrentamos, trouxe algumas dificuldades na realização das ações de informação e sensibilização, 

impossibilitando mesmo a sua realização nos anos 2020 e 2021. Apesar destas contingências e através 

do simulacro de evacuação realizado em maio de 2021 foi possível perceber que os habitantes da aldeia 

de Vale Florido são ainda capazes de responder com efetividade ao cenário de incêndio rural. 
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Desta forma, nos dias de hoje, é percetível que os residentes da aldeia reconhecem o valor dos 

Programas, isto é, conseguiram assimilar as informações transmitidas não se esquecendo dos 

procedimentos e da forma como deveriam responder em caso de necessidade. Tendo sempre presente 

que o elo fundamental para este sucesso é o envolvimento e disponibilidade do Oficial de Segurança Local. 

Um bom Oficial de Segurança, que tenha visão da responsabilidade e da missão que lhe foi incumbida, faz 

toda a diferença na positividade da implementação dos Programas. A proximidade com a população e a 

constante preocupação com a segurança dos habitantes da aldeia faz com que este não deixe esquecer 

as responsabilidades de cada um assim como as coletivas, fator promotor da constante disponibilidade da 

população em responder às solicitações.  

 
Figura 8 - Localização da Aldeia Segura de Vale Florido no concelho de Ansião. 

 

4. Recomendações  

Para que seja possível um trabalho de continuidade e de implementação dos Programas em mais 

aldeias é necessário uma efetiva avaliação da necessidade e viabilidade dos mesmos. Mais do que 

estatística, interessa que os programas sejam efetivamente implementados em Aldeias isoladas e com 

risco acrescido de incêndio rural, nas quais, as populações pelas características das aldeias, possam 

efetivamente ficar desprovidas de socorro ou de caminhos de atuação para a intervenção dos agentes de 

proteção civil.  
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Neste sentido, não deve ser incentivada a implementação coletiva dos programas em todas as aldeias, 

ou pelo menos no modelo tradicional, mas sim a divulgação e implementação nas aldeias que efetivamente 

necessitam de prever situações de maior risco e nas quais a sua envolvente poderá não trazer segurança. 

A evolução dos programas poderá definir a sua implementação por níveis de risco, avaliando a 

perigosidade das aldeias e a intervenção necessária consoante o nível de risco, identificado e definindo as 

medidas a implementar.  

Nem todas as aldeias necessitam de lugar para abrigo coletivo, nem todas necessitam de refúgio pelas 

suas características, nem todas necessitam de caminhos de evacuação, mas todas, presumivelmente, 

necessitam de informação, formação e treino às populações, de campanhas de divulgação das melhores 

práticas na gestão dos sobrantes agrícolas e uso do fogo, bem como das medidas coletivas de segurança 

a implementar em caso de ocorrência de incêndio rural.  

A criação de pequenos grupos dentro de cada aglomerado que funcionem como elo entre os habitantes 

e os diferentes agentes de proteção civil poderá ser um dos caminhos. Grupos estes que podem ter um 

papel fundamental aquando de uma ocorrência, na gestão dos riscos a que a população poderá estar 

exposta bem como na atuação direta, primeira intervenção ou de ajuda para com os elementos afetos aos 

vários agentes de proteção civil.  

Em aldeias que pela sua localização sejam de mais difícil acesso ou que pela sua disposição 

impossibilitem a entrada dos meios de socorro na mesma, poderá ser interessante a criação de kits de 

primeira intervenção dispersos pela mesma, claro está que esta opção só é viável se na aldeia existir 

população com alguma destreza física que possa em condições de segurança fazer uso dos referidos kits. 

Esta “equipa de 1º intervenção” deverá estar treinada e devidamente informada dos riscos e da forma de 

atuação caso ocorra um incêndio rural.  

Neste sentido, todas estas intervenções, ou possíveis intervenções, devem ser avaliadas caso a caso 

e consoante aquilo que é a realidade de cada aglomerado/aldeia, seja referente a infraestruturas ou a 

recursos humanos. Sabemos que o objetivo principal destes programas é a segurança das populações, 

nem faria sentido de outra forma, logo será impensável colocar equipamentos de primeira intervenção em 

aldeias com uma população residente extremamente envelhecida, pelos riscos de estas estarem expostas 

aos produtos resultantes dos incêndios, como calor e fumos. Prende-se, por estes motivos, uma avaliação 

muito individual de todas as características das aldeias e definir o nível de implementação dos programas 

que se pretende implementar e, desta forma, dar significado à sua implementação.  

O caminho é cada vez mais a individualização das avaliações dos territórios e a definição de medidas 

consoante as diferentes realidades presentes em cada um, pelo que há necessidade de que os programas 

se adaptem às realidades locais (Tedim, Pinto & Correia 2022). Um programa que seja estanque e que 

defina os mesmos objetivos para as diferentes realidades é um programa que facilmente fica obsoleto, 

desadequado e em desuso. 
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É necessário ir mais além, criar diferentes formas de apoio à população, quer na dotação de 

infraestruturas nas aldeias, quer na criação de faixas de gestão de combustíveis na interface urbano-

florestal de forma mais efetiva, quer no apoio às populações naquilo que à gestão dos combustíveis diz 

respeito. Não basta substituir os proprietários no corte e gestão dos combustíveis, sendo que é necessário 

um trabalho mais profundo de alteração da paisagem na envolvente das aldeias e desta forma tornar as 

faixas mais efetivas, por exemplo através da substituição dos elementos arbustivos por elementos mais 

resistentes ao fogo.  

Sabemos que a realidade das populações rurais, maioritariamente idosa, não é a mais favorável em 

termos económicos, reformas baixas e pouco poder económico, logo, estar a solicitar a gestão dos 

combustíveis florestais por parte deste grupo da população acarreta um grande esforço financeiros que a 

grande maioria não é capaz de suportar. Este será, porventura, o maior paradigma da gestão dos 

combustíveis e por seguinte da segurança das populações. A gestão dos combustíveis terá de trazer algum 

retorno económico aos proprietários, uma vez que só assim a gestão dos mesmos será atrativa e vantajosa 

e permitirá efetivar verdadeiras faixas de proteção dos aglomerados. A ligação ao Programa “Condomínio 

de Aldeia” e a implementação de pagamento pelos serviços ecossistémicos são parte indispensável de 

uma estratégia futura eficaz. 

 

5. Conclusão  

Em suma, os Programas Aldeia Segura, Pessoas Seguras, são uma real mais-valia e um avanço 

naquilo que à segurança das populações diz respeito. Será necessário evoluir para o próximo patamar e 

desenvolver um Programa mais atrativo e efetivo, inclusive adaptado a outro tipo de riscos, para além dos 

incêndios rurais. É, ainda, necessário olhar para as questões ligadas à gestão dos espaços florestais e 

ordenamento do território com maior efetividade e aproveitar todos os fundos possíveis para implementar 

verdadeiros programas de gestão dos mesmos.  

Será necessário maior incentivo económico para que os privados retirem vantagem daquilo que é a 

gestão dos espaços florestais e assim conseguir uma verdadeira intervenção com prospeção de resultados 

a longo prazo, na ótica da nova política para a provisão e remuneração de serviços dos ecossistemas em 

espaços rurais com a criação de um Instrumento de Remuneração de Serviços de Ecossistemas em Áreas 

Florestais e Agroflorestais (Santos, et al., 2019). Não obstante, muito ainda existe a fazer naquilo que é a 

gestão dos nossos espaços florestais e na definição do caminho a seguir nesta grande área de intervenção. 

O trabalho desenvolvido em Vale Florido demonstra que envolver os municípios na implementação de 

programas de promoção de preparação das comunidades é uma forma eficaz de promover a preparação 

e reduzir o risco de danos nas pessoas e nos seus bens. Ao trabalhar em conjunto com residentes, agentes 

de proteção civil e outras entidades, os municípios podem ajudar a aumentar a consciencialização, 

promover a preparação para o risco e criar uma cultura de segurança, essencial para proteger as  
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comunidades rurais que são mais vulneráveis. Desta forma, é imperativo e urgente implementar uma 

abordagem colaborativa e centrada na comunidade.  
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